PARECER Nº   181    , DE 2004

da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 227, de 2003 

De iniciativa da nobre Deputada Maria Lúcia Prandi , o projeto em epígrafe altera as Leis nº 6.374, de 1989,  e nº 8.991, de 1994, a fim de conceder isenção de ICMS aos veículos adaptados para o transporte de paraplégicos ou portador de deficiência física, impossibilitado de utilizar modelo comum e de não ser ele mesmo o condutor. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 24ª a 28ª Sessões Ordinárias (de 22 a 28/04/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi remetido a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que a autora pretende alterar o § 1º do artigo 5º da Lei nº 6.374, de 1989, que dispõe sobre o regime do ICMS no Estado, de forma a isentar do pagamento do referido imposto os veículos destinados a portadores de deficiências impossibilitados de serem transportados em modelos comuns ou de não puderem ser os mesmos os condutores do veículo,  intentando com a medida colocar à disposição de deficientes físicos, impossibilitados de conduzir veículos, a oportunidade de adquiri-los com isenção do imposto. 

Do exame do assunto constatamos que se trata de matéria de natureza legislativa, nos termos dos artigos 19, 21 e 24, “caput”, da Constituição do Estado, combinados com o inciso III do artigo 146 do Regimento Interno, não havendo, sob esse aspecto, nenhum óbice que se possa opor à aprovação do projeto. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 227, de 2003. 

a) JOSÉ  BITTENCOURT  - Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 12/11/03

a) Ricardo Tripoli – Presidente

Ricardo Tripoli – José Bittencourt – Eli Corrêa Filho – Valdomiro Lopes – Afonso Lobato.
